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LEICOMPLEMENTAR 15, DE 09 DE JUNHO DE 2022.

"Institui Programa de Regularizacäo Fiscal - REFIS MUINICIPAL
e dä outras providencias."

O Prefeito Municipal de Apiacä, Estado do Espirito Santo, no
uso de suas atribuicöes legais, faz saber que a Cämara Municipal
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte lei:

CAPITULOI
DO REFIS MUNICIPAL

Art. 1° Fica instituido o Programa de Regularizagäo Fiscal Municipal -
REFISMUNICIPAL, com a finalidade de implementar a arrecadagäo, bem como
efetivar a regularizagäo de creditos do Municipio, decorrentes de debitos dos
contribuintes, constituidos ou näo em divida ativa, parcelados, ajuizados ou a

ajuizar, com exigibilidade suspensa ou näo, de qualquer natureza, relativos
fatos geradores ocorridos ate 31 de dezembro de 2021.

Art. 2° O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-& por opcäo do
contribuinte, que fara jus ao regime especial de consolidacäo dos debitos fiscais
referidos no artigo anterior.

81° O ingresso no REFIS MUNICIPAL implica inclusäo da totalidade dos
debitos referidos no art. 1°, referente ao cadastro requerido pelo contribuinte,
inclusive os näo constituidos, que seräo incluldos no Programa mediante
confissäo.

82° Para o ingresso ao REFIS MUNICIPAL deverä o contribuinte estar em
dia com o pagamento dos tributos referentes ao exercicio em que se der a opgäo,
ou seja, efetivagäo do pagamento dos tributos Municipais do exercicio de 2022.

Art. 3° A opcäo pelo REFIS MUNICIPAL poderä ser formalizada ate o

dia 30 de julho de 2022, mediante a utilizagäo de formulärios pröprios a serem
fornecidos pelo Setor de Tributacäo do Municipio de Apiaca.

Parägrafo ünico. O prazo estabelecido no caput deste artigo poderä ser

alterado, mediante Decreto, em caso de necessidade, devidamente justificado
no ato.
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Art. 4° Os debitos existentes em refer6ncia ao cadastro do optante seräo
consolidados tendo por base a formalizaräo do pedido de ingresso no REFISMUNICIPAL.

A consolidacäo abrangerä todos os debitos existentes em referäncia
ao cadastro do contribuinte (pessoa fisica ou juridica), inclusive os acrescimos
legais, multa de mora ou de oficio, juros moratörios e atualizacäo monetäria,
determinados nos termos da legislacäo vigente a epoca da ocorräncia dos
respectivos fatos geradores.

82° O pagamento ünico ou a parcela de entrada deverä ser pago no ato
ou ate 03 (tr&s) dias üteis apös data da formalizacäo do REFIS MUNICIPAL,
caracterizando a efetivacäo do ingresso no programa.

83° Para fins de pagamento dos debitos fiscais em qualquer das formas
previstas nos artigos 6° e 7°, fica o Poder Executivo autorizado a emitir
documento ünico de arrecadacäo (DAM) ou outro documento de cobrangabancäria em nome dos contribuintes devedores, se assim entender.

84° O pedido de ingresso no REFIS MUNICIPAL implica:

I - Confissäo irrevogävel e irretratävel dos debitos tributärios;

II - Expressa renüncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou
judicial, bem como desistencia dos jä interpostos, relativamente aos debitos
fiscais no pedido por opcäo do contribuinte.

Art. 5° Serä excluido do REFIS MUNICIPAL:

I - O inadimplente de tributos municipais relativos a fatos geradoresocorridos apös a data da formalizagäo do acordo ou inobserväncia de qualquerdas exig&ncias estabelecidas nesta Lei Complementar;

II - O contribuinte em recuperagäo judicial (falencia) ou extingäo, pela
liquidacäo da pessoa juridica;

III - A pessoa juridica cindida, exceto se a sociedade nova oriunda da
cisäao ou aquela que incorporar a parte do patrimönio permaneceremestabelecidas no Municipio de Apiacä e assumirem solidariamente com a
cindida as obrigagöes do REFISMUNICIPAL;

IV- O contribuinte que praticar qualquer ato ou procedimento tendente a
omitir informacöes, a diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;
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V-O contribuinte que atrasar o pagamento de qualquer parcela por mais
de 90 (noventa) dias do vencimento do credito tributärio, ficando impedida ainclusäo dos referidos creditos em um novo ingresso ao programa.

Parägrafo ünico. A exclusäo do optante do REFIS MUNICIPAL implicaräa exigibilidade imediata da totalidade do credito confessado ainda näo pago,com os acrescimos legais na forma da legislacäo aplicävel a &poca da ocorröncia
dos respectivos fatos geradores, prosseguindo-se as eventuais execucöes fiscaisou imediata inscriräo em divida ativa do debito ainda näo ajuizado e
consequente cobranga judicial.

Art. 6° Aos pagamentos efetuados seräo concedidos os seguintesdescontos:

I-& vista - 100% (cem por cento) sobre a totalidade dos juros e multa;

II - ate doze parcelas - 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade
dos juros e multa;

III - de treze at& vinte e quatro parcelas - 50% (cinquenta por cento) sobrea totalidade dos juros e multa.

81? O valor de origem do debito deverä ser atualizado na data do
requerimento da opgäo ao REFISMUNICIPAL.

82° Os valores das parcelas näo poderäo ser inferiores a R$ 50,00
(cinquenta reais) para pessoas fisicas e R$200,00 (duzentos reais) para pessoas
juridicas.

83° No caso de parcelamento a correcäo monetäria serä cobrada na
proporcionalidade da quantidade de parcelas pelas quais optar cada devedor,de conformidade com os indices igual e legal estabelecido pelo Municipio,somados a juros legais mensais.

Art. 7° Aos que procurarem espontaneamente o Setor de Tributos, no
prazo previsto no art. 3%, mediante requerimento, e reconhecer infragäo relativa
a fatos geradores ocorridos ate a data da presente lei, serä estendido, no quecouber, o disposto no artigo anterior.

Parägrafo ünico. O disposto neste artigo näo autoriza a restituigäo ou
compensagäo de importäncias recolhidas.



PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACA
Estado do Espirito Santo
Municipio criado pela Lei 1.405 de 16/08/1958 e instalado em 29/01/1959
Alameda Dr. Moacyr Tardin de Figueiredo, s/n°, centro - Apiaca/ES - CEP: 29.450-000 ®(28) 3557-0152CNPJ: 27.165.604/0001-44

Art. 8° O näo pagamento das parcelas at€ o dia do vencimento, näo
impedirä o seu recebimento, respeitado o previsto no inciso V, do art. 5°, e
acarretarä a multa na seguinte proporcionalidade:

a) 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida quando o
pagamento for efetuado ate trinta (30) dias apös verificado o vencimento;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida quando o
pagamento for efetuado ate sessenta (60) dias apös verificado o vencimento;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida quando o
pagamento for efetuado decorridos mais de sessenta (60) dias apös verificado o
vencimento, acrescendo-se neste ültimo caso a incid@ncia de juros de 1% ao
mes, devidos a partir do m&s imediato ao de seu vencimento, para fins do
disposto no art. 5.0, inciso V, desta Lei.

Art. 90 O Chefe do Poder Executivo, mediante Decreto, poderä
estabelecer os procedimentos administrativos para o processamento dos
pedidos de inscriräo ao REFIS MUNICIPAL e parcelamento de que trata a
presente Lei Complementar.

Art. 10. A inclusäio no REFIS MUNICIPAL fica condicionada a
desistencia, expressa e irrevogävel, das respectivas acöes judiciais e das defesas
e recursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem como da
renüncia do direito, sobre os mesmos debitos, em que se funda a agäo judicial,
assim como a renüincia e/ou desistöncia, por parte do devedor, dos embargos a
execugäo ajuizada.

81° Na desistäncia de acäo judicial, o contribuinte suportarä a custas
judiciais.

82° Verificando-se a hipötese deste artigo, o devedor concordarä com a
suspensäo do processo de execugäo pelo prazo de parcelamento ou enquanto
estiver cumprindo o pagamento das parcelas a que se obrigou, obedecendo-se o
estabelecido no art. 921 do Cödigo de Processo Civil.

83° Liquidado o parcelamento, o Municipio informarä o fato ao Juizo da
Execucäo Fiscal e requererä a sua extincfäo, com fundamento no artigo 924,
inciso II, do Cödigo de Processo Civil.

Art. 11. Esta Lei Complementar serä regulamentada atraves de Decreto
Municipal no que couber.
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Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicacäo.

Apiacä-ES, 09 de junho de 20

FABRICIOG E HEBALDI
Prefeito Municipal

Publicado no 02 PMA, na forma do
art. 86,
Em:
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Decreto n® 919/2022 - De 22 de dezembro de 2022.

"Atualiza o Valor da Referäncia do
Tesouro Estadual - VRTE, para o exercicio de 2023".

O Prefeito Municipal de Apiacä, Estado do
Espirito Santo, no uso de suas atribuigöes legais, com base no

que prescreve o Decreto Municipal n® 71-A, de 11 de abril de
2001, e

Considerando, que o Decreto Estadual n® 5250-R, de 20 de
dezembro de 2022 estabeleceu novo valor ao VRTE, este,
unidade adotada em substituigäo a UFIR desde 2001,

DECRETA:

Art. 1° - Para a incid@ncia de impostos, taxas,
tarifas e contribuigdes fixados em UR - Unidade de Referäncia,
deverä ser observado no exercicio de 2023 o valor da VRTE -

Valor de Referöncia do Tesouro Estadual fixado pelo Decreto
Estadual no 5250-R, de 20 de dezembro de 2022,
correspondente a R$ 4,2961 (quatro reais e dois mil, novecentos
e sessenta e um decimos de milesimos).

Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicagäo, produzindo efeitos a partir de 01 de janeiro de
2023.

Gabinete do Prefeito, 22 de dezembro de 2022.

N
FABRICIO £S THEBALDI

- Prefeito Municipal -

52

Publicado nesta Secretaria Alb
Em .td .2022. ario -

ii iranda
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Governo do Estado define VRTE para 2023

O Valor de Referencia do Tesouro Estadual (VRTE) vai ser de R$ 4,2961 em 2023. O novo valor foi estabelecido

pelo Decreto n® 5.250-R, publicado na edigäo desta quarta-feira (21) do Diärio Oficial do Estado. O novo valor

comeca a valer a partir do dia 1° de janeiro do pröximo ano.

O valor fixado teve reajuste de 6,47%, com base no Indice de Prego ao Consumidor Amplo (IPCA) dos ültimos 12

meses (out/2021 a out/2022), em relacäo ao ano de 2022 - R$ 4,0350. O VRTE € utilizado para fins de

atualizacäo dos creditos do Estado do Espirito Santo.

Informagöes & Imprensa:
Assessoria de Comunicacäo da Sefaz

Alexandre Lemos
(27) 3347-5511
alexandre.iunior@sefaz.es.gov.br (mailto:alexandre.iunior@sefaz.es.zov.br)

Töpicos:$ VRTE (/fags/VRTE). governo [/Tags/governo). e5 (/Tags/esl, 2023 (/Tags/2023)

https://sefaz.es.gov.br/Noticia/governo-do-estado-define-vrie-para-2023
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DIÄRIO OFICIAL
Vitöria (ES), quarta-feira, 21 de Dezembro de 2022

IMPRENSA
OFICIAL/ES

Edicäo N25.886

DECRETO N° 5250-R, DE 20 DE DEZEMBRO DE
2022.
Altera o Valor de Referäncia do Tesouro Estadual - VRTE,
para 0 exercicio de 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPIRITO
SANTO, no uso das atribuigdes que Ihe confere o art.

91, III, da Constituigäo Estadual, em conformidade com

as disposicöes constantes do art. 50 da Lei n® 6.556, de

28 de dezembro de 2000, e considerando 0 disposto no

processo n® 2022-2SW1D;
DECRETA:
Art, 1° O Valor de Referencia do Tesouro Estadual -

Art. 20 Este decreto entra em vigor na data de sua

publicagäo, produzindo efeitos a partir de 10 de janeiro
de 2023.

Baläcio Anchieta, em Vitoria, aos 20 dias do m&s de

dezembro de 2022, 201° da Independäncia, 1340 da

Repudlica e 4880 do Inicio da Colonizacäo do Solo

Espirito-santense.

JOSE RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 989798

DECRETO N® 5251-R, DE 20 DE DEZEMBRO DE

2022.

Altera o Decreto n® 5227-R, de 08 de novembro

de 2022, que instituiu 0 Selo Fiscal de Controle e

Procedencia, destinado ao controle e & fiscalizacäo da

comercializagäo e envase de ägua mineral, natural,

artificial ou adicionada de sais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPfRITO
SANTO, no uso das atribuicdes que Ihe confere 0 art.

31, III, da Constituigdo Estadual, e considerando as

DECRETA:
Art. 1° 0 1nciso II do art. 4° do Decreto n® 5227-R,

de 08 de novembro de 2022, passa a vigorar com a

seguinte redacäo:
Ra 40 (...)

de Controle e Procedencia, que produzirä efeitos cinco

meses apös a publicagäo deste Decreto;

(...Y° (NR)

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicagäo.

Paläcio Anchieta, em Vitöria, a0s 20 dias do m&s de

dezembro de 2022, 201° da Independencia, 1340 da

Repüblica e 4880 do Inicio da Colonizacäo do Solo

Espirjto-santense.
JOSEE RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 989799

DECRETO N® 5252-R, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022.
Define os valores da base de cälculo do Imposto sobre

a Propriedade de Veiculos Automotores - IPVA, para 05

veiculos usados, relativos 30 exercicio de 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPIRITO
SANTO, no exercicio das atribuicöes previstas no o

Art. 91, III, da Constituigäo Estadual, considerando o

disposto na Lei n® 6.999, de 27 de dezembro de 2001,
e no Regulamento do Imposto sobre a Propriedade de

Veiculos Automotores - RIPVA, aprovado pelo Decreto

1.008-R, de 5 de marco de 2002, e as informasgdes

constantes do processo n® 2022-CB9WL;
DECRETA:
Art. 10 Os valores de base de cälculo do IPVA, expressos
em reais, para os veiculos automotores usados, a vigorar
no exercicio de 2023, säo os constantes das tabelas,

disponiveis no site da SEFAZ na internet, no enderego

www.sefaz.es.gov.br, acompanhadas dos respectivos
checksum obtidos com aplicacäo do algoritmo MD5 -

Message Digest 5:
1- automöveis - 48A92F8605BAESSOEBESFSEFLICTICAO;
II-caminhöes- 11C4AD6FDLIAD7920023FC616479CS4B0;

- camionetas e utilitärios - 0A72BB9480733

06940B9F7A9SDBE0679;
IV - motocidetas e ddomotores - 35017DFD2372C820

OAYS20F169F836F8;
V-motocasas-A2F9BD72AADE15S0586FODC12E06AC

A0A;
VI öÖnbus e micro-önbus 395D1C31B

SASABDEBE31AE3BS2662096.
Art. 2° A apuracäo do IPVA devido tem por base ©

valor medio de mercado do veiculo, segundo o ano de

sua fabricacäo, considerando-se a respectiva aliquota

prevista na Lei no 6.999, de 27 de dezembro de 2001.

Art, 3° O recolhimento 'do imposto serä efetuado por

meio de DUA/DETRAN.
5 1° O documento de que trata o caput deste artigo
estarä disponivel nos sites da SEFAZ e do ,DETRAN.

85 2° O pagamento do imposto poderä ser efetuado em

qualquer agente arrecadador credenciado na SEFAZ,
exclusivamente nos canais de recebimento por eles

disponibilizados.
Art, 4° Este Decreto entra em vigorna data de sua publicacäo,

de 2022, 201° da Independäncia, 1340 da Republica e 488°

do Inicio da Colonizacäo do Solo Espirito-santense.
JOSE RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado Protocolo 989800

VRTE vigorar no exercicio de 2023, & de 4,296

(quatro reals e dois mil, © sessenta e u

IN

1acöe5 constantes no Processo n® 2022-4SQVM;
inform

produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2023.

PaläcioAnchieta, em Vitoria, a0s 20 dias do m&s de dezembro

4

Il em relagäo ä obrigatoriedade do uso.do Selo Fiscal

Ass1nadv pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPIRJTO SANTO

Dan de Dezembro de 2022 823 1730
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DECRETO N 853, DE 01 DE JULHO DE 2022,

"Altera a data limite para adesäo ao REFS MUNICIPAL",

O Prefsito Municipal de Apiacä, Estado do Espirito Santo, no uso da atribuicäo que Ihe
confere o art. 73, VIII, da Lei Orgänica do Municipio de Apiacä, e,

Considerando o que dispde a Lei Complementar 15/2022, que versa sobre o NOVO
REFIS MUNICIPAL;

Considerando que pra2o final para adesäo ao REIS MUNIICIPAL estabelecido na Lei
Complementar n? 15/2022 terminarä em 30/07/2022;

Considerandoan prazo para que os confribuintes possamse benefic1ar do procedime e regujarizar & municipalidade

DECRETA:

Art. 1° Fica
022.

REFIS MUNICIPAL que trata a
Lei Complementar n° 15/20 1 de.dez

Art. 2° Este Decreto de SaPubäcagäo

Apiacä/ES, 01 de julho de

BRICIOG

art. BR, CUBA.
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